
PROCESSO N9 1020/050.807/81-00

à-kg9
21:,

•kk-5,-;:4,,,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de ..9..de..fevereirode 19 83	 ACORDÃO N o  101-74.105 

Recurso n° - 39.387 - IRPF - EXS: 1978 a 1980

Recorrente - MILTON JOÃO BUSETTI

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAXIAS DO SUL - RS

IRPF - DECORRÊNCIA - LUCRO - O decidido n9
processo instaurado contra a pessoa jurid
ca quanto â'Irtateria que, por sua naturl
za ou decorrência de lei acarrete reflem
na tributação das pessoas físicas dos si51

cios, faz coisa julgada nos processos de
correntes. Decidida a reforma parcial d1
decisão proferida no processo matriz,
mesma sorte terá o processo decorrente, ai
te a intima relação de causa e efeito e pJ
cifico entendimento jurisprúdencial.	 1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos d

recurso interposto por MILTON JOÃO BUSETTI:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcia

ao recurso para excluir da .ase de cálculo as seguintes importâncias

Cr$ 2.262,73; Cr$ 38.314, e Cr$ 191.960,41 respectivamente nos exerci

cios de 1978, 1979 e 198I/YI	
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41'fSala d-s Se6e . ( 5'	 em 09 de fevereiro de 1983.
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VISTO EM	 -Ge.: INH# FLO* S	 - PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE: 1ri Er V 1R3	 FAZENDA NACIONAL

L,	 i 1_

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FI-
LHO, OLAVO JOÃO GALVÃO (Suplente Convocado), MANOEL ALVES ARRUDA FILHO (S u-



plente) e RAUL PIMENTEL. Ausente o conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO IV? 1020/050.807/81-00

RECURSO N9: - 39.287

ACÓRDÃO N9: - 101-74.105

RECORRENTEN9: MILTON JOÃO BUSETTI

RELATÓRIO 

Em decorrência de ação fiscal instaurada contra a em

presa TRANSPORTADORA BUSETTI MANSOLI LTDA., estabelecida em Caxias

do Sul - RS, teve o sócio MILTON JOÃO BUSETTI, detentor de 10% „, do

capital social, incluído em sua renda liquida declarada paraos:exer

cicios de 1978,1979 e 1980, anos-base de 1977, 1978 e 1979 os valo-

res de Cr$ 7.744,00; Cr$ 590.479,00 e Cr$2.004.654,00 respectivamente.

A inclusão foi feita pelo auto de infração de fls.

22, e resultou do fato de haver apurado a fiscalização que a pessoa

jurídica omitira receitas nos referidos anos-base ao deixar de con-

tabilizar depósitos bancários efetuados em conta aberta em nome do

sócio Nady Z. P. Busetti, porem movimentada pela empresa.

Os valores inicialmente submetidos à tributação 1.1a

pessoa física correspondem a 10% daqueles tributados na pessoa jurí

dica.

Não se conformando com a exigência do recolhimento do

credito tributário apurado na peça básica da autuação, o referido

sócio interpO a tempestiva impugnação de fls. 24/25, alegando em

síntese que:
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- o auto de infração originou-se do auto lavrado contr 1

a pessoa jurídica da qual é sócio, baseando-se nopre

suposto de que os fatos são verdadeiros;

- a empresa impugnarã o feito, oportunidade em que pro

vara que a omissão da receita apurada baseou-se e

presunção;

- portanto deverá este procedimento ser sustado ou susl

penso por falta de causa;

- a pessoa jurídica não pode ser confundida com pessoS

física por serem contribuintes diferentes;

- compete ao fisco provar que a omissão de receita tri-1,
butada na pessoa jurídicã ifoi transferida para o paH

trimOnio dos cotistas;

- somente após constituído o credito tributário defini
1

tivamente contra a empresa se poderia cogitar do pro-

cedimento contra os sócios cotistas;
1

- o lançamento exarado e ilegal, por basear-se em pre- ,
sunção, ferindo o próprio CTN que exige a 'Verifica-

ção do fato gerador" para que tenha lugar o lançamen-

to, o que implica em fato real e não em suposição.

i
Após a informação fiscal de fls. 27, veio a decisão cl.

19 grau deferindo em parte a impugnação para considerar tributáveis

os valores de Cr$ 7.744,00; Cr$ 331.955,50 e Cr$ 1.382.102,70, noã

exercícios de 1978, 1979 e 1980, respectivamente, tendo em vista o de

cidido no julgamento da impugnação interposta pela pessoa jurídica.

, Segue-se o tempestivo recurso co's estanciado na peti

ção de fls. 43/44, lida na integra em plenário /,
"---;-;,

É o relatório	

t
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,	 Relator:

Releva notar que o processo instaurado contra a pes-

soajurídica TRANSPORTADORA BUSETTI MANSOLI LTDA., que causou reflexo

na pessoa física do sócio ora recorrente, já foi julgado por esta Câ-

mara, em grau de recurso voluntário interposto contra decisão de la.

instância (Recurso n9 85.552).

Assim, através do Acórdão n9 101-74.056, de 07/02/83,

decidiu a Câmara, à unanimidade de votos, dar provimento em parte ao

recurso da pessoa jurídica para excluir da tributação os valores de

Cr$ 22.627,35; Cr$ 383.147,50 e Cr$ 1.919.604,13, nos exercícios de

1978, 1979 e 1980, respectivamente, após rejeitar a preliminar.

Tratando-se de lançamento decorrencial e versando a

matéria sobre omissão de receitas, a decisão de mérito proferida no

processo matriz constitui prejulgado em relação â matéria formalizada

por reflexo.

Tendo a empresa no processo contra ela instaurado, ló

grado êxito parcial em seu apelo à autoridade "ad quem", uma vez que

o Colegiado pelo Acórdão supra-referido deu provimento, em parte, ao

seu recurso, à unanimidade de votos, para excluir da tributação os va

lores acima quantificados, c, processo decorrente deve merecer a mesma

sorte dada ao principal, ante a íntima relação de causa e efeito e pa

cinco entendimento jurisprudencial.

Na esteira dessas consideraçOes,voto pelo provimento

parcial do recurso para excluir da tributação os valores de Cr$ ...

2.262,73; Cr$ 38.314,75 e Cr$ 191.960,41, nos exercícios de1978, 1979

e 1980, respectii,( ente, correspondente a 10% do que foi excluído no

processo matri

////f t

- FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELA(OR
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